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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

PORTARIA Nº 2609/2019-PGJ, DE 19.7.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Conceder à Promotora de Justiça Rosalina Cruz Cavagnolli 2 (dois) dias de compensação pelo exercício da 

atividade ministerial em plantão, realizada nos dias 8.5 e 16.7.2016, a serem usufruídos nos dias 9 e 12.8.2019, nos termos 

dos artigos 3º e 6º da Resolução nº 38/2015-PGJ, de 24.11.2015. 

 

PAULO CEZAR DOS PASSOS  

Procurador-Geral de Justiça  

PORTARIA Nº 2610/2019-PGJ, DE 19.7.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar o 1º Promotor de Justiça de Rio Brilhante, Jorge Ferreira Neto Júnior, para, sem prejuízo de suas 

funções, responder pelo Juizado Especial Adjunto da referida Comarca, nos dias 9 e 12.8.2019, em razão de compensação 

pelo exercício da atividade ministerial da titular, Promotora de Justiça Rosalina Cruz Cavagnolli. 

 

PAULO CEZAR DOS PASSOS  

Procurador-Geral de Justiça  

PORTARIA Nº 2611/2019-PGJ, DE 19.7.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XXX do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Acrescentar o Promotor de Justiça abaixo relacionado na Portaria nº 1920/2019-PGJ, de 3.6.2019, que 

estabeleceu a escala de férias individuais dos Promotores de Justiça, referente ao segundo semestre de 2019: 

 

PROMOTOR DE JUSTIÇA 

PERÍODO DE GOZO 
PERÍODO DE  

CONVERSÃO 1º PERÍODO 

(ou integral) 
2º PERÍODO 3º PERÍODO 

José Roberto Tavares de Souza  24.7 a 2.8.2019    

 

PAULO CEZAR DOS PASSOS  

Procurador-Geral de Justiça  

PORTARIA Nº 2583/2019-PGJ, DE 17.7.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Designar os servidores Murillo Andrade Yazbek, ocupante de cargo efetivo de Técnico I, símbolo MPTE-201, 

e Marco Antonio Vieira de Oliveira, ocupante do cargo em comissão de Chefe do Setor de Projetos de Sistema, símbolo 

MPDS-106, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, para, sem prejuízo de suas funções, comporem a 

Comissão do Projeto de Implantação da Governança de TI no âmbito do Ministério Público Estadual, instituída pela 

Portaria nº 3204/2016-PGJ, de 7.11.2016, até ulterior deliberação. 

 

PAULO CEZAR DOS PASSOS  

Procurador-Geral de Justiça  
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PROCURADORIA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA 

PORTARIA Nº 2584/2019-PGJ, DE 17.7.2019 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso X, da Resolução nº 007/2014-PGJ, de 7.4.2014, 

R E S O L V E : 

Conceder ao servidor Elvys Tomas Bernal, ocupante do cargo efetivo de Técnico I, símbolo MPTE-201, do 

Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, 5 (cinco) dias de licença para tratamento de saúde, no período de 

9 a 13.7.2019, inicial, nos termos do inciso I do artigo 130, e dos artigos 132 e 136, todos da Lei nº 1.102, de 10 de 

outubro de 1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.157, de 26 de outubro de 2000, e, ainda, c/c a alínea “c” do inciso 

II do artigo 19 e artigo 22 do Decreto nº 12.823, de 24 de setembro de 2009. 

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça 

 

 

 

 

 

PORTARIA Nº 2585/2019-PGJ, DE 17.7.2019 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso X, da Resolução nº 007/2014-PGJ, de 7.4.2014, 

R E S O L V E : 

Conceder à servidora Alyne Chaves Cruz, ocupante do cargo efetivo de Analista, símbolo MPAN-101, do 

Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, 2 (dois) dias de licença para tratamento de saúde, nos dias 4 e 

5.7.2019, inicial, nos termos do inciso I do artigo 130, e dos artigos 132 e 136, todos da Lei nº 1.102, de 10 de outubro 

de 1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.157, de 26 de outubro de 2000, e, ainda, c/c a alínea “c” do inciso II do 

artigo 19 e artigo 22 do Decreto nº 12.823, de 24 de setembro de 2009. 

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça 

 

 

 

 

 

PORTARIA Nº 2586/2019-PGJ, DE 17.7.2019 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso X, da Resolução nº 007/2014-PGJ, de 7.4.2014, 

R E S O L V E : 

Conceder à servidora Alyne Chaves Cruz, ocupante do cargo efetivo de Analista, símbolo MPAN-101, do 

Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, 1 (um) dia de licença para tratamento de saúde, no dia 7.6.2019, 

inicial, nos termos do inciso I do artigo 130, e dos artigos 132 e 136, todos da Lei nº 1.102, de 10 de outubro de 1990, 

com a nova redação dada pela Lei nº 2.157, de 26 de outubro de 2000, e, ainda, c/c a alínea “c” do inciso II do artigo 19 

e artigo 22 do Decreto nº 12.823, de 24 de setembro de 2009. 

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça 
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PORTARIA Nº 2596/2019-PGJ, DE 18.7.2019 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso X, da Resolução nº 007/2014-PGJ, de 7.4.2014, 

R E S O L V E : 

Conceder ao servidor Carlos Humberto Inastoque Silva, ocupante do cargo efetivo de Auxiliar, símbolo MPAL-

301, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, o pagamento de 5% (cinco por cento) do adicional de 

qualificação, a contar de 3.7.2019, nos termos dos artigos 35 e 36, inciso IV e § 4º, ambos da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, 

bem como dos artigos 4º, 5º, inciso IV, e 7º da Resolução nº 008/2012-PGJ, de 4.4.2012, e revogar, a partir da referida 

data, a Portaria nº 1090/2016-PGJ, de 15.4.2016, que concedeu ao referido servidor o pagamento de 2,5% (dois vírgula 

cinco por cento) do adicional de qualificação. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça  

PORTARIA Nº 2597/2019-PGJ, DE 18.7.2019 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso X, da Resolução nº 007/2014-PGJ, de 7.4.2014, 

R E S O L V E : 

Conceder à servidora Jonise Rodrigues Vieira, ocupante do cargo efetivo de Analista, símbolo MPAN-101, do 

Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, 20 (vinte) dias de licença para tratamento de saúde, no período de 

11 a 30.7.2019, inicial, nos termos do inciso I do artigo 130, e dos artigos 132 e 136, todos da Lei nº 1.102, de 10 de 

outubro de 1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.157, de 26 de outubro de 2000, e, ainda, c/c a alínea “c” do inciso 

II do artigo 19 e artigo 22 do Decreto nº 12.823, de 24 de setembro de 2009, e, ainda, alínea “g” do inciso I do artigo 31 

e artigo 53, ambos da Lei nº 3.150, de 22 de dezembro de 2005.  

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça  

PORTARIA Nº 2598/2019-PGJ, DE 19.7.2019 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso IX, da Resolução nº 007/2014-PGJ, de 7.4.2014, 

R E S O L V E : 

Designar a servidora Ariane Akemi Ito Vieira, ocupante do cargo efetivo de Técnico II, símbolo MPTE-202, do 

Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, para, sem prejuízo de suas funções, responder pelo Departamento 

de Gestão de Pessoas, no período de 22 a 31.7.2019, em razão de férias, e nos dias 1º e 2.8.2019, em razão de licença 

compensatória referente a banco de horas da titular, Christiane de Oliveira Landgraf Pinto. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça 

PORTARIA Nº 2599/2019-PGJ, DE 19.7.2019 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso IX, da Resolução nº 007/2014-PGJ, de 7.4.2014, 

R E S O L V E : 

Designar a servidora Alessandra Katiucha da Silva Cavassa, ocupante do cargo efetivo de Técnico I, símbolo 

MPTE-201, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, lotada nas Promotorias de Justiça de Corumbá e 

designada para prestar serviços na Supervisão das Promotorias de Justiças Criminais da referida Comarca, para, sem 

prejuízo de suas funções, prestar serviços na Supervisão das Promotorias de Justiças Cíveis e Especializadas da referida 

Comarca, no período de 8 a 12.7.2019, em razão de férias e licenças compensatórias referentes a feriado forense e banco 

de horas do servidor Epsom Xavier Pereira. 

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça  
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PORTARIA Nº 2600/2019-PGJ, DE 19.7.2019 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso IX, da Resolução nº 007/2014-PGJ, de 7.4.2014, 

R E S O L V E : 

Designar o servidor Gabriel Damião Amaral Silveira, ocupante do cargo efetivo de Técnico I, símbolo MPTE-

201, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, lotado nas Promotorias de Justiça de Corumbá e designado 

para prestar serviços na 6ª Promotoria de Justiça, para, sem prejuízo de suas funções, exercer, em substituição, a Função 

de Confiança – FC5, símbolo MPFC-305, no período de 17 a 31.7.2019, em razão de férias e licença compensatória 

referente ao feriado forense da servidora Alessandra Katiucha da Silva Cavassa. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça 

 

 

PORTARIA Nº 2601/2019-PGJ, DE 19.7.2019 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso IX, da Resolução nº 007/2014-PGJ, de 7.4.2014, 

R E S O L V E : 

Designar a servidora Janaina Ferreira Domingos, ocupante do cargo efetivo de Técnico I, símbolo MPTE-201, 

para, sem prejuízo de suas funções, exercer, em substituição, a Função de Confiança – FC3, símbolo MPFC-303, no 

período de 17 a 21.6.2019, em razão de licença para tratamento de saúde, e no período de 15 a 24.7.2019, em razão de 

férias da servidora Dayenne Gargantini Martins Diniz Paduan. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça 

 

 

PORTARIA Nº 2602/2019-PGJ, DE 19.7.2019 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso IX, da Resolução nº 007/2014-PGJ, de 7.4.2014, 

R E S O L V E : 

Designar o servidor Roberson Rosalin de Freitas, ocupante do cargo efetivo de Técnico II, símbolo MPTE-202, 

do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, lotado nas Promotorias de Justiça de Amambai, para, sem 

prejuízo de suas funções, prestar serviços na Promotoria de Justiça de Coronel Sapucaia, no período de 17.7 a 30.9.2019. 
 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça 
 

 

PORTARIA Nº 2603/2019-PGJ, DE 19.7.2019 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso IX, da Resolução nº 007/2014-PGJ, de 7.4.2014, 

R E S O L V E : 

Designar a servidora Claudete Ferreira Rodrigues de Sá, ocupante do cargo efetivo de Técnico I, símbolo MPTE-

201, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, lotada nas Promotorias de Justiça de Amambai, para, sem 

prejuízo de suas funções, prestar serviços na Promotoria de Justiça de Coronel Sapucaia, no período de 1º.10 a 19.12.2019. 
 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça 
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PORTARIA Nº 2612/2019-PGJ, DE 22.7.2019 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso X, da Resolução nº 007/2014-PGJ, de 7.4.2014, 

R E S O L V E : 

Conceder ao servidor Clodoaldo Rodrigues Lino, ocupante do cargo efetivo de Auxiliar, símbolo MPAL-301, 

do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, 45 (quarenta e cinco) dias de licença para tratamento de saúde, 

no período de 19.7 a 1º.9.2019, em prorrogação, nos termos do inciso I do artigo 130, e dos artigos 132 e 136, todos da 

Lei nº 1.102, de 10 de outubro de 1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.157, de 26 de outubro de 2000, e, ainda, 

c/c a alínea “c” do inciso II do artigo 19 e artigo 22 do Decreto nº 12.823, de 24 de setembro de 2009, e, ainda, alínea “g” 

do inciso I do artigo 31 e artigo 53, ambos da Lei nº 3.150, de 22 de dezembro de 2005. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça 

 

PORTARIA Nº 2613/2019-PGJ, DE 22.7.2019 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso X, da Resolução nº 007/2014-PGJ, de 7.4.2014, 

R E S O L V E : 

Conceder ao servidor Thiago Russo Nantes, ocupante do cargo efetivo de Técnico I, símbolo MPTE-201, do 

Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, 15 (quinze) dias de licença para tratamento de saúde, no período 

de 15 a 29.7.2019, inicial, nos termos do inciso I do artigo 130, e dos artigos 132 e 136, todos da Lei nº 1.102, de 10 de 

outubro de 1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.157, de 26 de outubro de 2000, e, ainda, c/c a alínea “c” do inciso 

II do artigo 19 e artigo 22 do Decreto nº 12.823, de 24 de setembro de 2009. 

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça 

 

PORTARIA Nº 2614/2019-PGJ, DE 22.7.2019 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso IX, da Resolução nº 007/2014-PGJ, de 7.4.2014, 

R E S O L V E : 

Designar a servidora Ana Emília Alves Barbosa, ocupante do cargo efetivo de Técnico II, símbolo MPTE-202, 

do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, lotada nas Promotorias de Justiça de Dourados e designada para 

prestar serviços na 11ª Promotoria de Justiça, para, sem prejuízo de suas funções, prestar serviços na 8ª Promotoria de 

Justiça da referida Comarca, no período de 22 a 31.7.2019, em razão de férias, e nos dias 1º e 2.8.2019, em razão de 

licença compensatória referente a doação de sangue da servidora Maisa Taylã Ferreira Galeano Damaceno. 

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça 

 

PORTARIA Nº 2628/2019-PGJ, DE 22.7.2019 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso IX, da Resolução nº 007/2014-PGJ, de 7.4.2014, 

R E S O L V E : 

Conceder ao servidor Albert Einstein Lino de Araújo, ocupante do cargo efetivo de Analista, símbolo MPAN-

101, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, o pagamento de 7,5% (sete vírgula cinco por cento) do 

adicional de qualificação, a contar de 1º.7.2019, nos termos dos artigos 35 e 36, inciso III e § 4º, ambos da Lei nº 4.134, 

de 6.12.2011, bem como dos artigos 4º, 5º, inciso III e § 2º, e 7º, todos da Resolução nº 008/2012-PGJ, de 4.4.2012. 

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça 
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CONSELHO SUPERIOR 

PAUTA DA 23ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, QUE SE REALIZARÁ NO DIA 30 DE JULHO DE 2019, ÀS 9 HORAS, 

OU NAS REUNIÕES SUBSEQUENTES. 

 

6. Expedientes: 

 

6.1. Expedientes encaminhados para apreciação:  

 

1. Coordenadoria das Procuradorias de Justiça de Interesses Difusos e Coletivos: 

• Ofício nº 009/2019/CPJ-Int.Dif.Col., de 12.7.2019, o Procurador de Justiça Edgar Roberto Lemos de Miranda, em 

cumprimento ao §1º, do artigo 8º, da Resolução nº 002/2012/CPJ, de 03.05.2012, encaminha cópia da Ata nº 04/2019, da 

reunião ordinária da Coordenadoria das Procuradorias de Justiça de Interesses Difusos e Coletivos. 

 

2. Coordenadoria das Procuradorias de Justiça Criminais: 

• Ofício nº 011/2019/CPJ-Criminais, de 17.7.2019, a Procuradora de Justiça Sara Francisco Silva, em cumprimento 

ao §1º, do artigo 8º, da Resolução nº 002/2012/CPJ, de 03.05.2012, encaminha cópia da Ata nº 003/2019, referente à 

reunião da Coordenadoria das Procuradorias de Justiça Criminais, realizada em 10 de julho de 2019. 

 

6.2.  Comunicação das promoções de arquivamento de Procedimentos Administrativos, para ciência: 

 

1. Promotoria de Justiça da comarca de Rio Verde de Mato Grosso: 

• Procedimento Administrativo nº 09.2019.00001302-5. 

 

2. Promotoria de Justiça da comarca de Batayporã: 

• Procedimento Administrativo nº 09.2019.00000974-3. 

• Procedimento Administrativo nº 09.2019.00000189-5. 

• Procedimento Administrativo nº 09.2019.00000188-4. 

• Procedimento Administrativo nº 09.2018.00002773-7. 

 

3. 7ª Promotoria de Justiça da comarca de Três Lagoas: 

• Procedimento Administrativo nº 09.2018.00004258-2. 

• Procedimento Administrativo nº 09.2019.00000983-2. 

 

4. 5ª Promotoria de Justiça da comarca de Ponta Porã: 

• Procedimento Administrativo nº 09.2019.00002335-6. 

• Procedimento Administrativo nº 09.2019.00002337-8. 

• Procedimento Administrativo nº 09.2019.00002334-5. 

• Procedimento Administrativo nº 09.2019.00002338-9. 

 

5. 57ª Promotoria de Justiça da comarca de Campo Grande: 

• Procedimento Administrativo nº 09.2019.00000958-7. 

• Procedimento Administrativo nº 09.2019.00000950-0. 

 

6. 33ª Promotoria de Justiça da comarca de Campo Grande: 

• Procedimento Administrativo nº 09.2017.00003953-0. 

• Procedimento Administrativo nº 09.2017.00004230-1. 

• Procedimento Administrativo nº 09.2018.00000320-1. 

• Procedimento Administrativo nº 09.2018.00003688-0. 

• Procedimento Administrativo nº 09.2018.00003835-6. 

• Procedimento Administrativo nº 09.2019.00000714-5. 

• Procedimento Administrativo nº 09.2019.00000811-1. 

• Procedimento Administrativo nº 09.2019.00000884-4. 
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7. 2ª Promotoria de Justiça da comarca de Costa Rica: 

• Procedimento Administrativo nº 09.2017.00002985-3. 

• Procedimento Administrativo nº 09.2018.00002599-4. 

 

8. 17ª Promotoria de Justiça da comarca de Dourados: 

• Procedimento Administrativo nº 09.2019.00001897-5. 

 

9. 7ª Promotoria de Justiça da comarca de Corumbá: 

• Procedimento Administrativo nº 09.2018.00000690-9. 

 

10. 2ª Promotoria de Justiça da comarca de Corumbá: 

• Procedimento Administrativo nº 09.2019.00000653-5. 

• Procedimento Administrativo nº 09.2018.00003731-3. 

 

11. 2ª Promotoria de Justiça da comarca de Três Lagoas: 

• Procedimento Administrativo nº 09.2017.00001476-0. 

• Procedimento Administrativo nº 09.2018.00004467-0. 

 

6.3.  Expedientes encaminhados ao Conselho Superior para análise em bloco das prorrogações de prazo de 

inquéritos civis e procedimentos preparatórios, conforme o art. 122 do Regimento Interno do CSMP: 

 

6.3.1. CONSELHEIRO ANTONIO SIUFI NETO: 

1.  34ª Promotoria de Justiça da comarca de Campo Grande: 

• Inquérito Civil n° 06.2018.00000852-9. 

 

6.3.2. CONSELHEIRO BELMIRES SOLES RIBEIRO: 

1.  Promotoria de Justiça da comarca de Rio Verde de Mato Grosso: 

• Inquérito Civil n° 06.2018.00003488-2. 

 

2.  2ª Promotoria de Justiça da comarca de Aparecida do Taboado: 

• Inquérito Civil n° 06.2018.00000487-7. 

 

6.3.3. CONSELHEIRO JOÃO ALBINO CARDOSO FILHO: 

1.  2ª Promotoria de Justiça da comarca de Aparecida do Taboado: 

• Inquérito Civil n° 06.2018.00000235-7. 

 

6.3.4. CONSELHEIRO EDGAR ROBERTO LEMOS DE MIRANDA: 

1.  Promotoria de Justiça da comarca de Porto Murtinho: 

• Inquérito Civil n° 06.2018.00002039-9. 

 

2.  31ª Promotoria de Justiça da comarca de Campo Grande: 

• Inquérito Civil n° 06.2018.00001356-5. 

 

3.  2ª Promotoria de Justiça da comarca de Camapuã: 

• Inquérito Civil n° 06.2018.00001872-7. 

 

4.  2ª Promotoria de Justiça da comarca de Aparecida do Taboado: 

• Inquérito Civil n° 06.2018.00001952-6. 

 

6.3.5. CONSELHEIRO SILASNEITON GONÇALVES: 

1.  31ª Promotoria de Justiça da comarca de Campo Grande: 

• Inquérito Civil n° 06.2016.00000701-1. 

 

6.3.6. CONSELHEIRO ALEXANDRE LIMA RASLAN: 

1.  2ª Promotoria de Justiça da comarca de Sidrolândia: 

• Inquérito Civil n° 06.2018.00002159-8. 
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7. Ordem do dia:  

 

7.1. Matéria Administrativa:  

 

7.1.1. Expedientes: 

1. Ofício nº 0078/2019/GAEV/CGR, de 4.7.2019, o Promotor de Justiça da comarca de Campo Grande, Tiago Di 

Giulio Freire, comunica que concluiu com êxito o Curso de Mestrado em Processo Penal e Garantismo (Master Processo 

Penal y Garantismo) da Cátedra de Cultura Jurídica La Fundaciò Universitat de Girona: Innovació i Formació 

(Espanha/ES), realizado por meio de convênio com o IDH – Instituto de Direito e História de Campo Grande (cópia do 

certificado anexo). Protocolo Unificado nº 02.2019.00045908-7. 

 

2. Ofício nº 0055/2019/GAEIV/CGR, de 5.7.2019, o Promotor de Justiça da comarca de Campo Grande, Thalys 

Franklyn de Souza, comunica que concluiu com êxito o Curso de Mestrado em Processo Penal e Garantismo (Master 

Processo Penal y Garantismo) da Cátedra de Cultura Jurídica da Universitat de Girona (Espanha) – cópia do certificado 

anexa. Protocolo Unificado nº 02.2019.00045942-1. 

 

7.1.2. Processo Administrativo: 

1. Processo PGJ/10/2732/2016 

Requerente: Ronaldo Vieira Francisco, Promotor de Justiça  

Assunto: Licença para defesa de dissertação em “Mestrado em Direito Civil”. 

Relator: Conselheiro Antonio Siufi Neto 

 

7.2. Julgamento de Inquéritos Civis e Procedimentos:  

 

7.2.1. RELATOR-CONSELHEIRO ANTONIO SIUFI NETO: 

 

1. Inquérito Civil nº 06.2016.00001593-3 

57ª Promotoria de Justiça da Cidadania da comarca de Campo Grande 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requeridos: Associação Beneficente de Campo Grande e Município de Campo Grande 

Assunto: Apurar a insuficiência no atendimento pelos profissionais que atuam no serviço de cirurgia torácica, na Santa 

Casa no município de Campo Grande/MS. 

 

2. Inquérito Civil nº 06.2018.00001668-4  

Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de Bela Vista  

Requerente: Ministério Público Estadual  

Requeridos: Darlhene Eberhard de Jesus e outro  

Assunto: Apurar dano ambiental causado no imóvel Fazenda Entre Amigos - Gleba 02 às margens do rio Apa.  

 

3. Inquérito Civil nº 06.2018.00001571-9  

Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de Bela Vista  

Requerente: Ministério Público Estadual  

Requerido: Jorge Areco  

Assunto: Apurar dano ambiental causado nos Lotes 198, 199 e 199 B às margens do rio Apa.  

Advogada: Janaina Bonomini Pickler Gonçalves - OAB/MS nº 13.137 

 

4. Inquérito Civil nº 06.2018.00001592-0  

Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de Bela Vista  

Requerente: Ministério Público Estadual  

Requerido: Azenor Gutierrez Pereira, Sítio São Paulo  

Assunto: Apurar dano ambiental causado no imóvel Sítio São Paulo às margens do rio Apa.  

Advogada: Janaina Bonomini Pickler Gonçalves - OAB/MS nº 13.137 

 

5. Inquérito Civil nº 06.2018.00001581-9  

Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de Bela Vista  

Requerente: Ministério Público Estadual  
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Requerido: Laércio Rubio Canejo, Rancho Alegre  

Assunto: Apurar dano ambiental causado no imóvel Rancho Alegre às margens do rio Apa.  

 

6. Inquérito Civil nº 06.2018.00003227-3  

Promotoria de Justiça dos Direitos Constitucionais do Cidadão e dos Direitos Humanos da comarca de Anaurilândia  

Requerente: Ministério Público Estadual  

Requeridas: Prefeitura Municipal de Anaurilândia/MS e Secretaria de Assistência Social de Anaurilândia/MS  

Assunto: Apurar o descumprimento da quantidade mínima da composição da equipe básica do CREAS do município de 

Anaurilândia/MS, considerada unidade de pequeno porte, nos termos do NOB/RH/SUAS/2009.  

 

7.  Inquérito Civil nº 06.2018.00003588-1 – SIGILOSO  

29ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Campo Grande  

 

8. Inquérito Civil nº 6/2015 

Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Nova Alvorada do Sul  

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: Ex-prefeito de Nova Alvorada do Sul/MS  

Assunto: Apurar eventuais irregularidades na contratação de médicos plantonistas, sem a realização de ato formal, no 

período de 2005 a 2006, pela Prefeitura Municipal, tendo por base as informações e dados constantes do relatório de 

Auditoria realizado pela Empresa CN&A Consultoria Ltda. 

 

9. Inquérito Civil nº 16/2015  

Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de Nova Alvorada do Sul  

Requerente: Ministério Público Estadual  

Requerida: Concessionária da Rodovia Sul-mato-grossense S/A  

Assunto: Acompanhar as obras de duplicação da rodovia BR 163 no município de Nova Alvorada do Sul e seus reflexos 

no perímetro urbano da cidade. 

 

10. Inquérito Civil nº 2/2016  

2ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Naviraí  

Requerente: Ministério Público Estadual  

Requerido: A apurar  

Assunto: Apurar a notícia da prática de ato de improbidade administrativa mediante a utilização em proveito próprio, de 

bem imóvel e de bens móveis, pertencentes à Câmara de Vereadores de Naviraí por servidor público candidato às eleições 

do ano de 2014. 

 

7.2.2. RELATOR-CONSELHEIRO BELMIRES SOLES RIBEIRO: 

 

1. Inquérito Civil nº 06.2017.00001074-2 – SIGILOSO  

5ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Corumbá 

 

2. Inquérito Civil nº 06.2018.00002889-1 

2ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de Corumbá 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: Marco Antônio Rezek 

Assunto: Apurar a regularidade da supressão de 33,44 hectares de mata nativa do bioma Pantanal, no interior do imóvel 

rural “Fazenda Estrela”, pertencente a Marco Antônio Rezek, sem a correspondente autorização ambiental concedida pelo 

órgão ambiental competente, sem prejuízo de eventual reparação do dano ambiental pretérito. 

 

3. Inquérito Civil nº 06.2018.00002855-8 

2ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de Bonito 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: A apurar 

Assunto: Apurar eventual dano ambiental em área de preservação permanente na Chácara Paraíso (Lote 1 Laudemir 

Nolasco Müller). 

 



 

 

 
PÁGINA 11 

 

DOMPMS • Ano X • Número 2.013 terça-feira, 23 de julho de 2019 

mpms.mp.br 

4. Inquérito Civil nº 06.2018.00000857-3 

16ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Dourados 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: Município de Dourados 

Assunto: Apurar eventual irregularidade no procedimento licitatório 572/2009, no qual sagrou-se vencedora a empresa 

“S.H. Informática”. 

 

5. Procedimento Preparatório nº 06.2019.00000406-0 

Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Ribas do Rio Pardo 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: A apurar 

Assunto: Apurar a legalidade da instituição de gratificações e outras vantagens por meio de Resolução pela Câmara 

Municipal de Ribas do Rio Pardo. 

 

7.2.3. RELATOR-CONSELHEIRO JOÃO ALBINO CARDOSO FILHO: 

 

1. Inquérito Civil nº 06.2018.00003537-0 

25ª Promotoria de Justiça do Consumidor da comarca de Campo Grande 

Requerente: Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul 

Requerida: Energisa Mato Grosso do Sul Distribuidora de Energia S.A. 

Assunto: Apurar o fiel cumprimento dos atos da Diretoria Geral da ENERSUL no atendimento estrito aos princípios 

legais, resoluções e normas que regem os procedimentos administrativos no âmbito dos serviços públicos delegados. 

 

2. Inquérito Civil nº 06.2018.00001565-2 

Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de Bela Vista  

Requerente: Ministério Público Estadual  

Requerida: Denise Auxiliadora Kalife, Estância São Matheus  

Assunto: Apurar dano ambiental causado no imóvel Estância São Matheus às margens do rio Apa.  

 

3.Inquérito Civil nº 06.2018.00001610-7  

Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de Bela Vista  

Requerente: Ministério Público Estadual  

Requerida: Maria Celeste Costa e Silva, Fazenda São Joaquim 

Assunto: Apurar dano ambiental causado no imóvel Fazenda São Joaquim às margens do rio Apa. 

Advogada: Sara Monzerat Nuñez Fleitas - OAB/MS nº 22.316 

 

4.Inquérito Civil nº 06.2018.00001555-2 

Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de Bela Vista  

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: Cirilo Ramires, Chácara Nossa Senhora Aparecida 

Assunto: Apurar dano ambiental causado no imóvel Chácara Nossa Senhora Aparecida às margens do rio Apa.  

Advogada: Janaina Bonomini Pickler Gonçalves - OAB/MS nº 13.137. 

 

5. Inquérito Civil nº 06.2018.00002084-4 

1ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de Sidrolândia 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: A apurar 

Assunto: Apurar eventual dano ambiental causado na propriedade Chácara Paço do Angico, no município de 

Sidrolândia/MS, conforme o Auto de Infração n.º 23574, oriundo da Polícia Militar Ambiental de Campo Grande/MS. 

 

6. Inquérito Civil nº 06.2018.00001020-2 

1ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Miranda 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: A apurar 

Assunto: Apurar suposta utilização do veículo oficial da Câmara Municipal de Bodoquena para fins particulares. 
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7.2.4. RELATOR-CONSELHEIRO EDGAR ROBERTO LEMOS DE MIRANDA: 

 

1. Inquérito Civil nº 06.2018.00002462-9 

Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Bandeirantes 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: Município de Bandeirantes 

Assunto: Apurar possível irregularidade na construção de ondulações transversais no Município de Bandeirantes.  

 

2. Inquérito Civil nº 06.2018.00002733-7 

34ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de Campo Grande 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: A apurar 

Assunto: Investigar eventual poluição ambiental no descarte irregular de resíduos sólidos a formar um aterro clandestino 

situado na Estrada do Pesqueiro Nippon. 

 

3. Inquérito Civil nº 06.2016.00001004-9 – SIGILOSO  

31ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Campo Grande 

 

4. Inquérito Civil nº 06.2017.00001383-9 – SIGILOSO 

2ª Promotoria de Justiça da Infância e da Juventude da comarca de Bonito 

 

5. Inquérito Civil nº 06.2018.00000934-0  

1ª Promotoria de Justiça da Pessoa com Deficiência da comarca de Coxim 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: Banco do Brasil 

Assunto: Verificar as condições de acessibilidade para portadores de necessidades especiais no edifício do Banco do 

Brasil. 

Advogado: André Çios Waidemar – OAB/MS nº 7895. 

 

6. Inquérito Civil nº 3/2016  

Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Nova Alvorada do Sul  

Requerente: Ministério Público Estadual  

Requerido: A apurar  

Assunto: Apurar eventual malversação de verbas públicas do município de Nova Alvorada do Sul/MS em relação ao 

aluguel de imóvel não mais utilizado pelo Poder Público Municipal. 

 

7.2.5. RELATOR-CONSELHEIRO SILASNEITON GONÇALVES: 

 

1. Recurso em Notícia de Fato nº 01.2019.00006064-0 

2ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de Corumbá 

Recorrente: Sérgio Martins de Souza Queiroz 

Recorrido: Ministério Público Estadual 

Assunto: Conhecer da representação e demais documentos, encaminhados por Sérgio Martins de Souza Queiroz, 

noticiando a ineficiência da educação e do saneamento básico nos Municípios de Corumbá e Ladário. 

 

7.2.6. RELATOR-CONSELHEIRO ALEXANDRE LIMA RASLAN: 

 

1. Inquérito Civil nº 06.2018.00002900-2 

2ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Amambai 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerida: Prefeitura Municipal de Amambai 

Assunto: Apurar notícia de eventual falha ou falta no serviço público de saúde, na aplicação de políticas públicas para 

implantação do planejamento familiar no Município de Amambai/MS. 

 

2. Inquérito Civil nº 06.2018.00002410-7 

Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de Deodápolis 
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Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: Roberto José Ribeiro 

Assunto: Apurar a perfuração e exploração ilegal de poço de água, no imóvel localizado na Avenida Genaro da Costa 

Matos, s/n, município de Deodápolis/MS. 

 

3. Inquérito Civil nº 06.2018.00002981-3 

2ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de Coxim 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: 2JHS Administradora de Bens S.A 

Assunto: Apurar o desmatamento de 77,88 ha, sem autorização ambiental, ocorrido na Fazenda Girassol, de propriedade 

da empresa 2JHS Administradora de Bens S/A. 

 

 

 

 

 

COORDENADORIA DE LICITAÇÕES 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/PGJ/2019 – UASG 453860 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE MATO GROSSO DO SUL / Procuradoria-Geral de Justiça comunica aos 

interessados a abertura de Licitação, nos termos da Lei nº 10.520/2002 e subsidiariamente pela Lei nº 8.666/1993 (e 

alterações). 

Modalidade: Pregão Eletrônico nº 08/PGJ/2019-SRP (Processo nº PGJ/10/2450/2019). 

Objeto: Registro de Preços para eventual aquisição de materiais de construção civil, para atender o Ministério Público 

do Estado de Mato Grosso do Sul; 

-Abertura das propostas: dia 06 de agosto de 2019, às 09 horas e 30 minutos (horário de Brasília/DF). 

- Local: www.comprasgovernamentais.gov.br 

- Telefone para contato: (67) 3318-2145. 

Retirada do Edital: a partir de 23 de julho de 2019 por meio do endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br 

ou www.mpms.mp.br/licitacao/pregao ou ainda na sede do Ministério Público Estadual – PGJ (Rua Presidente Manuel 

Ferraz de Campos Salles, 214 - Jardim Veraneio - Campo Grande - MS) das 09 às 12 horas e das 14 horas às 17h59min 

(horário oficial de Brasília). 

Designação do Pregoeiro, da Equipe de Apoio e da Fiscalização da ARP, efetuada pela Sra. Secretária-Geral do 

MP/MS, em 17/07/2019: 

- Pregoeiro: Hermes Alencar de Lima; 

- Equipe de Apoio: Cleber do Nascimento Gimenez e Carla Maria Bagordakis; 

- Suplente do Pregoeiro: Kelly Watanabe Cunha Martins Ortiz; 

- Suplentes da Equipe de Apoio: Emerval Carmona Gomes e Gladys Esmelda Barrios Amarilha.  

- Fiscalização da ARP:  

a) Gestor: Nádia de Moura Mattos; 

b) Suplente: Murilo Rolim Neto; 

c) Fiscal Administrativo: Elvys Tomas Bernal; 

d) Suplente: Rosinei Escobar Xavier; 

e) Fiscal Técnico: Paulo Matias Guimarães; 

f) Suplente: Bruno Dantas Sanchez. 

 

Campo Grande, 22 de julho de 2019. 

 

BIANKA KARINA BARROS DA COSTA 

Promotora de Justiça e Secretária-Geral do MP/MS 

Ordenadora de Despesa 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DA NOTA DE EMPENHO 2019NE003487 DE 18.07.2019 DO PROCESSO PGJ/10/2820/2019. 

Credor: HARMONIA SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS EIRELI. 

Ordenadora de despesa: Nilza Gomes da Silva, Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa do Ministério 

Público do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Licitação: Pregão Presencial nº 16/PGJ/2019 – Ata Registro de Preços nº 9/PGJ/2019. 

Objeto Aquisição de materiais de copa e cozinha (bandejas, chaleiras, copos de vidro e descartáveis, garrafas térmicas, 

xícaras, etc.), para atender às necessidades deste Ministério Público. 

Valor: R$ 1.984,50 (um mil, novecentos e oitenta e quatro reais e cinquenta centavos) nos termos da Nota de Empenho 

nº 2019NE003487 de 18.07.2019.  

Amparo legal: inciso II, do artigo 15 da Lei nº 8.666/93. 

 

 

 

EXTRATO DO DÉCIMO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 29/PGJ/2009. 

Processo: PGJ/10/1567/2009. 

Partes: 

1 – Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul, representado por sua Procuradora-Geral Adjunta de Justiça 

Administrativa, Nilza Gomes da Silva. 

2 – ALEXANDRO NASCIMENTO DUARTE, representado por Joana Paulo do Nascimento. 

Amparo legal: Lei nº 8.245, de 18 de outubro de 1991; artigo 65, §8º, da Lei 8.666/93; Emenda à Constituição do Estado 

de Mato Grosso do Sul n° 77, de 18 de abril de 2017. 

Objeto: Prorrogação do prazo de vigência contratual, referente ao imóvel utilizado para a instalação da Promotoria de 

Justiça da Comarca de Batayporã/MS, por 12 (doze) meses; o reajuste do valor do aluguel em R$ 106,02 (cento e seis 

reais e dois centavos), de acordo com o Índice Geral de Preços de Mercado (IGP-M), publicado pela Fundação Getúlio 

Vargas (FGV), de modo que valor mensal do Contrato passará a ser de R$1.330,93 (um mil, trezentos e trinta reais e 

noventa e três centavos); e a alteração do índice de reajuste, para que os reajustes subsequentes sejam calculados de 

acordo com o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPC-A), publicado pelo Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística (IBGE), ou outro índice que vier a substitui-lo, diante da Emenda à Constituição do Estado de Mato Grosso 

do Sul n° 77, de 18 de abril de 2017. 

Valor mensal: R$ 1.330,93 (um mil, trezentos e trinta reais e noventa e três centavos). 

Vigência: 20.07.2019 a 19.07.2020. 

Data da assinatura: 3 de julho de 2019. 

 

 

 

EXTRATO DA NOTA DE EMPENHO 2019NE003514 DE 22.07.2019 DO PROCESSO PGJ/10/2859/2019. 

Credor: L. F. DE SOUZA. 

Ordenadora de despesa: Bianka Karina Barros da Costa, Promotora de Justiça e Secretária-Geral do Ministério Público 

do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Licitação: Pregão Presencial nº 12/PGJ/2019 – Ata de Registro de Preço 6/PGJ/2019. 

Objeto: Prestação de serviços gráficos de impressão de apostilas, blocos de notas, cartilhas, pastas para evento, gibis e 

outros materiais gráficos personalizados. 

Valor: R$ 236,40 (duzentos e trinta e seis reais e quarenta centavos) nos termos da Nota de Empenho nº 2019NE003514 

de 22.07.2019.  

Amparo Legal: inc. II, do art. 15 da Lei nº 8.666/93. 
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EDITAIS DAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA 

 

COMARCAS DE ENTRÂNCIA ESPECIAL 

CORUMBÁ 

EDITAL N. 0008/2019/07PJ/CBA 

Autos do Procedimento Administrativo n.  09.2019.00001938-5 

A 7ª Promotoria de Justiça da Comarca de Corumbá/MS, de Proteção à Infância e Juventude, ao Idoso e à Pessoa 

com Deficiência, torna pública a instauração do Procedimento Administrativo 09.2019.00001938-5, que se encontra à 

disposição na Rua Vinte e Um de Setembro, 1.630, Aeroporto, Edifício do Fórum, em Corumbá/MS. O referido 

procedimento é digital e poderá ser acessado integralmente via internet  no seguinte endereço: 

http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo mediante senha que pode ser obtida nesta Promotoria de 

Justiça. 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Assunto: Acompanhar e fiscalizar o cumprimento da Recomendação CNMP nº 67, de 13/11/2018, que dispõe 

sobre a necessidade de prevenção e combate da obesidade infantil e promoção da alimentação saudável e do aleitamento 

materno. 

 

Corumbá/MS, 12 de julho de 2019. 

 

LUCIANO BORDIGNON CONTE 

Promotor de Justiça, em substituição legal.  

 

 

 

 

 

 

DOURADOS 

EDITAL Nº 0008/2019/16PJ/DOS 

A 16ª Promotoria de Justiça da Comarca de Dourados/MS torna pública a conversão do Procedimento 

Preparatório nº 06.2019.00000143-0 em Inquérito Civil que está à disposição de quem possa interessar na Rua João Corrêa 

Neto, n. 400, Jardim Santo Antônio ou através do endereço na internet 

http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo. 

Inquérito Civil nº 06.2019.00000143-0 

Requerente: Ministério Público Estadual  

Requeridos: Ana Maria Ramos de Oliveira, Talita Rolim da Silva, Rosely Mendes de Oliveira, Shirley Flores 

Zarpelon, Jaina Garcia Duarte Guirardi e outros a apurar 

Assunto: Apurar eventuais irregularidades, perpetradas, em tese, por servidores municipais, no âmbito da 

Secretaria Municipal de Assistência Social, em Dourados/MS.  

 

Dourados, 19 de julho de 2019 

 

RICARDO ROTUNNO 

Promotor de Justiça 
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COMARCAS DE SEGUNDA ENTRÂNCIA 

PARANAÍBA 

EDITAL Nº 013/2019/1ªPJ 

A 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Paranaíba/MS torna pública a instauração de Procedimento 

Administrativo de acompanhamento de TAC que está à disposição de quem possa interessar na Rua José Robalinho da 

Silva n.º 215, Jardim Santa Mônica. 

Procedimento Administrativo de acompanhamento de TAC n.º 09.2019.00002566-5 

Requerente: Ministério Público Estadual. 

Requerido: Associação Casa Dona Conceição Caminho do Bem. Município de Paranaíba. 

Assunto: Acompanhar o cumprimento das cláusulas do TAC firmado entre o Ministério Público Estadual e a 

Associação Casa Dona Conceição Caminho do Bem e o Município de Paranaíba, nos autos de IC n° 06.2018.00002237-

5. 

 

Paranaíba, 18 de julho de 2019. 

 

JULIANA NONATO 

Promotora de Justiça. 

 

 

 

 

 

 

 

 

COMARCAS DE PRIMEIRA ENTRÂNCIA 

BANDEIRANTES 

EDITAL N. 0011/2019/PJ/BND 

A Promotoria de Justiça de Bandeirantes-MS torna pública a instauração do Inquérito Civil que para publicação 

doestá à disposição de quem possa interessar na Avenida Francisco Antonio de Souza, n. 1.460, Centro, Edifício do 

Fórum, no Município de Bandeirantes/MS. 

Inquérito Civil nº 06.2019.00000799-0 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: Câmara Municipal de Vereadores de Bandeirantes 

Assunto: apurar irregularidades relacionadas à contratação de empresas para a prestação de serviços para os 

quais existem cargos e/ou funções na estrutura organizacional da Câmara Municipal de Vereadores de Bandeirantes. 

 

Bandeirantes/MS, 19 de julho de 2019 

 

PAULO HENRIQUE MENDONÇA DE FREITAS 

Promotor de Justiça 
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PORTO MURTINHO 

EDITAL Nº 0017/2019/PJ/PTM 

A Promotoria de Justiça da Comarca de Porto Murtinho/MS, torna pública a instauração de Inquérito Civil 

06.2019.00001048-3, o qual se encontra a disposição de quem possa interessar na Rua 13 de maio, 444, Centro, Edifício 

do Fórum, em Porto Murtinho. 

Inquérito Civil n. 06.2019.00001048-3 

Requerente: Ministério Público Estadual de Mato Grosso do Sul – PJ da Comarca de Porto Murtinho 

Requerido: Prefeitura Municipal de Porto Murtinho-MS. 

Assunto: apurar irregularidades no Portal da Transparência da Prefeitura de Porto Murtinho que estariam 

provocando o descumprimento da Lei Complementar nº 131/2009 (Lei da Transparência) e da Lei nº 12.527/2011 (Lei 

de Acesso à Informação) 

 

Porto Murtinho/MS, 19/07/2019 

 

JOÃO MENEGHINI GIRELLI 

Promotor de Justiça em Substituição Legal 
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